
SEGURANÇA PÚBLICA
INFORMAÇÕES GERAIS

APRESENTAÇÃO

O curso de pós-graduação em Segurança Pública pretende proporcionar ao participante a compreensão do
Direito Penal e da Teoria Geral do Processo Penal como aquele que regula as atividades dos órgãos
jurisdicionais, que são órgãos do Estado, com a finalidade de administrar a justiça, isto é, de atuar a lei,
assegurando os interesses dos respectivos titulares, quando tutelados pelo direito. Resguardadora da
ordem jurídica, e, portanto, da paz social, a função jurisdicional, do mesmo modo que a função legislativa e
administrativa, se disciplinam por normas de direito público. Isto porque, as pesquisas na área da
Segurança Pública têm demonstrado a necessidade de preparar quadros quali?cados no setor público que
promovam mudanças signi?cativas no cotidiano do trabalho e na melhoria do desempenho administrativo e
operacional no setor. 

OBJETIVO

Promover a capacitação dos mais diversos profissionais em áreas que se relacionem diretamente ao
exercício de funções ou atividades ligadas à Segurança Pública objetivando o desenvolvimento dessa
ciência, bem como, desenvolver habilidades para a resolução dos problemas do cotidiano na área da
Segurança Pública, considerando os aspectos constitucionais e infraconstitucionais da legislação penal e
processual penal, propiciando sólidos conhecimentos conceituais, buscando a formação, a atualização e o
aperfeiçoamento de profissionais para atuação nessa área.

 

METODOLOGIA

Em termos gerais, a metodologia será estruturada e desenvolvida numa dimensão da proposta em EAD, na
modalidade online visto que a educação a distância está consubstanciada na concepção de mediação das
tecnologias em rede, com atividades a distância em ambientes virtuais de aprendizagens, que embora,
acontece fundamentalmente com professores e alunos separados fisicamente no espaço e ou no tempo,
mas que se interagem através das tecnologias de comunicação. É importante salientar que a abordagem
pedagógica que valorize a aprendizagem colaborativa depende dos professores e dos gestores da
educação, que deverão torna-se sensíveis aos projetos criativos e desafiadores. Fornecerá aos alunos
conhecimentos para desenvolver competências que possibilitem o desempenho eficiente e eficaz dessas
respectivas funções, na perspectiva da gestão estratégica e empreendedora, de maneira a contribuir com o
aumento dos padrões de qualidade da educação e com a concretização da função social da escola.

Código Disciplina
Carga

Horária
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APRESENTAÇÃO
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Conceitos de ética e moral, sua dimensão nos fundamentos ontológicos na vida social e seus rebatimentos na ética
profissional. O processo de construção do ethos profissional: valores e implicações no exercício profissional.

OBJETIVO GERAL

Compreender a natureza, importância e possibilidades da Ética profissional na visão social em que vivemos.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Refletir sobre as possibilidades e limites na Ética profissional.
Compreender as concepções e evolução histórica da Ética profissional.
Reconhecer a importância da atitude positiva e pró-ativana  Ética profissional.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

A ÉTICA E AS QUESTÕES FILOSÓFICAS LEITURA COMPLEMENTAR – TEXTO Nº 01 É A ÉTICA UMA CIÊNCIA?
A ÉTICA E A CIDADANIA LEITURA COMPLEMENTAR – TEXTO Nº 02 ÉTICA E DIREITOS HUMANOS A ÉTICA E A
EDUCAÇÃO LEITURA COMPLEMENTAR – TEXTO Nº. 03 ÉTICA NA ESCOLA: FAÇA O QUE EU DIGO, MAS NÃO
FAÇA O QUE EU FAÇO ÉTICA PROFISSIONAL, O GRANDE DESAFIO NO MERCADO DE TRABALHO LEITURA
COMPLEMENTAR – TEXTO N. 04 ÉTICA PROFISSIONAL É COMPROMISSO SOCIAL ESTUDO DE CASOS:
ÉTICA PROFISSIONAL CASO 1 - UM GESTOR TEMPERAMENTAL CASO 2 - ÉTICA E CHOQUE CULTURAL NA
EMPRESA CASO 3 - RESPEITO PELAS PESSOAS CASO 4 - CONSIDERAÇÕES PROVENIENTES DO COMITÊ DE
ÉTICA A URGÊNCIA DE ATITUDES ÉTICAS EM SALA DE AULA

REFERÊNCIA BÁSICA
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REFERÊNCIA COMPLEMENTAR
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APRESENTAÇÃO

Este Módulo reúne os tópicos da disciplina INTRODUÇÃO À SEGURANÇA PÚBLICA, abordado no Curso de
SEGURANÇA PÚBLICA do INSTITUTO PROSABER, destinado principalmente à formação, especialização e
atualização de Baixareis em Direito, professores e estudantes universitários vinculados a áreas relacionadas à
temática da Segurança Pública. O curso pretende traçar as linhas básicas da Segurança Pública e do Estado
Democrático e Constitucional de Direito; da Segurança Pública e da Consolidação do Estado Democrático de Direito;
dos conceitos básicos inerentes à Segurança Pública; dos Conselhos Comunitários de Segurança; da estrutura
Organizacional e de Gestão da Segurança Pública; da Metropolização e da Segurança Pública.

OBJETIVO GERAL

Especializar em INTRODUÇÃO À SEGURANÇA PÚBLICA.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Analisar os aspectos da metropolização e da segurança pública; Conceituar segurança pública e suas características;
Relacionar os estudos acerca da segurança pública no Brasil.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Estudos Acerca da Segurança Pública; Conceitos e Definições; Conceito de Segurança Pública na Constituição
Federal e Legislação Infraconstitucional; A Segurança Pública e o Estado Democrático e Constitucional de Direito; A
Segurança Pública e a Consolidação do Estado Democrático de Direito; Conceitos Básicos Inerentes à Segurança
Pública; Os Conselhos Comunitários de Segurança; Estrutura Organizacional e de Gestão da Segurança Pública; A
Metropolização e a Segurança Pública; Estudo de Caso: Águas Lindas de Goiás - Aspectos Socioeconômicos e
Processo de Urbanização; Gestão da Segurança Pública e Rede de Prevenção da Violência; Analisando Tendências
da Gestão do Conflito; Segurança Pública no Brasil: Uma Crítica sobre a Produção Intelectual; O Campo sobre
Violência, crime e Segurança Pública e o Intelectual-Especialista: Política e Produção de Verdade; A Insuficiência
Analítica e Prescritivo-Normativa do Jurisdicismo Liberal Sobre Segurança Pública; Apontamentos Finais e
(Re)Aberturas de Outros Caminhos.

REFERÊNCIA BÁSICA

ADORNO, S. Consolidação democrática e políticas de segurança no Brasil: rupturas e continuidades. In:
ZAVERUCHA, J. Democracia e instituições políticas brasileiras no final do século XX. Recife: Bagaço, 2008. ______.
O gerenciamento público da violência urbana: a justiça em ação. In: PINHEIRO, P. S. et al. São Paulo sem medo: um
diagnóstico da violência urbana. Rio de Janeiro: Garamond, 2015. ______. Monopólio estatal da violência na
sociedade brasileira contemporânea. In: MICELI, S. (Org.). O que ler na Ciência Social brasileira. São Paulo:
ANPOCS/Sumaré/CAPES, p. 267-309. 2012. ______. A gestão urbana do medo e da insegurança: violência, crime e
justiça penal na sociedade brasileira contemporânea. 282 p. Tese (apresentada como exigência parcial para o
Concurso de Livre-Docência em Ciências Humanas) - Departamento de Sociologia, da Faculdade de Filosofia, Letras
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 1996. ______. Crime e violência na sociedade brasileira
contemporânea. Jornal de Psicologia-PSI, n. Abril/Junho, p. 7-8, 2012. ______. A Criminalidade Urbana Violenta no
Brasil: Um Recorte Temático. BIB. Rio de Janeiro, n. 35, 1o semestre, 2013. ______. Políticas Públicas de Segurança
e Justiça Penal. Cadernos Adenauer, São Paulo, v. 9, 2012. ______; BARREIRA, César. A violência na Sociedade
Brasileira. In: MARTINS, Carlos Benedito; MARTINS, Heloisa Helena T. De Souza. Horizontes das Ciências Sociais
no Brasil: sociologia. São Paulo: ANPOCS, 2015. ALVAREZ, M. C..; SALLA, F..; SOUZA, L. A. F.. Políticas de
segurança pública em São Paulo: uma perspectiva histórica. [online]. Nevusp, 2004. Disponível em: . Acesso em: 10
out. 2017. AZEVEDO, Rodrigo G.; FAGUNDES, Andréia. A municipalização da segurança pública no Brasil:
pressupostos teóricos e critérios para a implementação de políticas públicas de segurança. Revista de Estudos
Criminais, n. 26, p. 89-106, 2014.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Sistema penal máximo x cidadania mínima: códigos da violência na era da
globalização. Porto Alegre: Livraria Editora do Advogado, 2013. ______. Pelas mãos da criminologia: o controle penal



para além da (des) ilusão. Rio de Janeiro: Revan; ICC, 2012. (Pensamento criminológico, 19). ÁVILA-BATISTA, A. C.
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Doctrina penal, Buenos Aires, Depalma, n. 40, p. 447-457, 1987. ______. Resocialización o control social. Por un
concepto crítico de reintegración social del condenado. In: ARAÚJO JUNIOR, João Marcello de (Coord.). Sistema
penal para o terceiro milênio. Rio de Janeiro: Revan, 1991. ______. Defesa dos direitos humanos e política criminal.
Discursos Sediciosos: crime, direito e sociedade. Rio de Janeiro, Instituto Carioca de Criminologia/Freitas Bastos
Editora, n. 3, p. 57-69, 1º semestre 1997. ______. La política criminal y el derecho penal de la Constituición. Revista
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, IBCCrim, n. 29, p. 27-52, 2000. BATISTA, Américo Donizete. Segurança
pública no Brasil: epistemologia de paradigmas contemporâneos – Américo Donizete Batista. Clubjus, Brasília-DF: 21
out. 2010. Disponível em: http://www.clubjus.com.br/?artigos&ver=2.32535. Acesso em: 31 out. 2017. BATISTA, Nilo.
Introdução crítica ao Direito Penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 2010. ______. Matrizes ibéricas do sistema penal
brasileiro – I. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia/Freitas Bastos, 2009. ______. Discurso de
agradecimento pela medalha Teixeira de Freitas, concedida pelo Instituto dos Advogados Brasileiros em 14 de
dezembro de 2011 ao advogado Nilo Batista. 2011. ______. Prefácio insubstituível. [Prefácio de Vera Malaguti de
Souza W. Batista]. Introdução crítica à criminologia brasileira. Rio de Janeiro: Revan, 2013. ______. Ainda há tempo
de salvar as Forças Armadas da cilada da militarização da segurança pública. In: BATISTA, Vera Malaguti (Org.). Paz
armada. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia/Revan, 2012. BATISTA, Vera Malaguti de Sousa W. O medo
na cidade do Rio de Janeiro. Dois tempos de uma história. Rio de Janeiro: Revan, 2013. ______. O alemão é muito
mais complexo. In: BATISTA, Vera Malaguti de Sousa W. (Org.). Paz armada. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de
Criminologia/Revan, 2012. ______. Introdução crítica à criminologia brasileira. Rio de Janeiro: Revan, 2011.
BORGES, C. E. M. Gestão de recursos humanos: sua importância aplicada à segurança pública. (Artigo apresentado
ao Núcleo de Educação Continuada e Pós-Graduação da Faculdade Fortium), Brasília, DF. 2009. BRANDÃO, H. P;
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PERIÓDICOS

APRESENTAÇÃO
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FILHO, Fernando da Costa. Código de processo penal comentado, volume 1. 9 ed. rev., aum. E atual. São Paulo:
Saraiva, 2005. ______. Crimes Contra a Liberdade Sexual, em Face da Nova Lei. Revista IOB de Direito Penal e
Processual Penal, Porto Alegre, nº. 61 – Abr-Maio/2010, p. 203-208. ______. Manual de Processo Penal. 13 ed. São
Paulo: 2010. ______. Processo Penal. 31 ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 2009. ______; FIGUEIRA
JÚNIOR, Joel Dias. Juizados especiais estaduais cíveis e criminais: comentários à Lei 9.099/1995. 6 ed. rev., atual. e
ampl. - São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010.

PERIÓDICOS

APRESENTAÇÃO



A natureza do conhecimento e do método científico. Planejamento, organização e sistematização de protocolos de
pesquisa. Identificação dos diferentes métodos de investigação científica. Organização do estudo e da atividade
acadêmica como condição de pesquisa. A documentação como método de estudo. Estrutura, apresentação e roteiro
dos trabalhos acadêmicos. A normatização da ABNT.

OBJETIVO GERAL

Compreender os aspectos teóricos e práticos referentes à elaboração de trabalhos científicos, enfatizando a
importância do saber científico no processo de produção do conhecimento.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Utilizar diferentes métodos de estudo e pesquisa;
Ter capacidade de planejamento e execução de trabalhos científicos;
Conhecer as etapas formais de elaboração e apresentação de trabalhos científicos;
Saber usar as Normas Técnicas de Trabalhos Científicos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. INTRODUÇÃO 2 CONHECIMENTO E SEUS NÍVEIS 2.1 O QUE É CONHECIMENTO? / 2.2 TIPOS DE
CONHECIMENTOS 2.3 CONHECIMENTO EMPÍRICO / 2.4 CONHECIMENTO FILOSÓFICO 2.5 CONHECIMENTO
TEOLÓGICO / 2.6 CONHECIMENTO CIENTÍFICO 3 CIÊNCIA 3.1 CARACTERÍSTICAS DA CIÊNCIA / 3.2 DIVISÃO
DA CIÊNCIA 3.3 ASPECTOS LÓGICOS DA CIÊNCIA / 3.4 CLASSIFICAÇÃO DAS CIÊNCIAS 4 MÉTODO
CIENTÍFICO 4.1 MÉTODO CIENTÍFICO E CIÊNCIA / 4.2 MÉTODO DEDUTIVO 4.3 MÉTODO INDUTIVO 5
PROJETO DE PESQUISA 5.1 O QUE OBSERVAR EM PESQUISA / 5.2 TIPOS DE PESQUISA 5.3 PESQUISA
EXPLORATÓRIA/ BIBLIOGRÁFICA / 5.4 PESQUISA DESCRITIVA 5.5 PESQUISA EXPERIMENTAL 6 FASES DA
PESQUISA 6.1 QUANTO À ESCOLHA DO TEMA / 6.2 HIPÓTESE DE PESQUISA 6.3 OBJETIVO DE PESQUISA /
6.4 ESTUDOS QUANTITATIVOS 6.5 ESTUDOS QUALITATIVOS / 6.6 MÉTODO DE COLETA DE DADOS 6.7
FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS / 6.8 AMOSTRAGEM DE PESQUISA 6.9 ELABORAÇÃO DOS DADOS /
6.10 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 6.11 RELATÓRIO DE PESQUISA 7 ARTIGO CIENTÍFICO 8
MONOGRAFIA 8.1 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA 8.2 DETALHANDO OS ELEMENTOS PRÉ-TEXTUAIS 8.3
ELEMENTOS TEXTUAIS 8.4 REFERÊNCIAS 8.5 APÊNDICE 8.6 ANEXO 9 CITAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS
CITAÇÕES INDIRETAS OU LIVRES CITAÇÃO DA CITAÇÃO 10 FORMATO DO TRABALHO ACADÊMICO 11
TRABALHOS ACADÊMICOS 11.1 FICHAMENTO 11.2 RESUMO 11.3 RESENHA 12 RECOMENDAÇÕES PARA
EVITAR O PLÁGIO

REFERÊNCIA BÁSICA

CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A. Metodologia científica. 3.ed. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 1993.

GALLIANO, A. G. (Org.). O método científico: teoria e prática. São Paulo: Harper &Row do Brasil, 1999.

KOCHE, José Carlos. Fundamento de metodologia científica. 3. ed. Caxias do Sul:UCS; Porto Alegre: EST, 1994.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6022: Informação e documentação — Referências —
Elaboração. Rio de Janeiro, 2005.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6027: Informação e documentação — Sumário —
Apresentação. Rio de Janeiro, 2005.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14724: Informação e documentação — Trabalhos
acadêmicos — Apresentação. Rio de Janeiro, 2005. 
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LEHFEL, Neide Aparecida de Souza. Projeto de Pesquisa: propostas metodológicas. Rio de Janeiro: Vozes, 1990.

PERIÓDICOS

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Normas de apresentação tabular. 2003. Disponível em:
. Acesso em: 20 jun. 2008.

APRESENTAÇÃO

A Legislação Penal E Suas Tipificações; Tipos De Homicídios; Homicídio simples (art.121, caput); Homicídio
privilegiado - artigo 121 - parágrafo primeiro; Homicídio qualificado - artigo 121 - parágrafo segundo; Homicídio
Culposo - artigo 121 - parágrafo terceiro; Homicídio doloso; Homicídio preterintencional ou preterdoloso; Homicídio
Híbrido; Infanticídio; Induzimento, Instigação Ou Auxílio A Suicídio - Artigo 122 Do CPB; Lesões Corporais; Lesão
Corporal De Natureza Grave - artigo 129 - parágrafo primeiro; Lesão Corporal De Natureza Gravíssima - Artigo 129 -
Parágrafo Primeiro; Lesão Corporal Seguida De Morte; Lesão Corporal Privilegiada; Lesão Corporal Culposa - § 6.º;
Violência Doméstica; Dos Crimes De Perigo - Artigos 130 A 136 CP; Difamação, Calúnia E Injúria: Diferenças Entre
Os Crimes Contra A Honra; Calúnia; Difamação; Injúria; Injúria Racial; Dos Crimes Contra A Paz Pública E A Questão
De Sua Legalidade; Dos Crimes Contra A Liberdade Sexual; Alterações Importantes Feitas Pela Lei 12.015/2009; Do
Ultraje Público Ao Pudor; Outras Tipificações; Crimes Contra A Administração Pública; Crimes praticados por
funcionários públicos contra a administração em geral; Crimes praticados por particular contra a administração em
geral; Crimes praticados por particular contra a administração pública estrangeira - corrupção ativa de transação
comercial internacional; Crimes contra a fé pública; Crimes contra o patrimônio.

OBJETIVO GERAL

Reconhecer Legislação penal e suas tipificações.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Analisar os aspectos da legislação penal e suas tipificações; Conceituar a complexidade da relação entre os crimes
contra a hora; Relacionar os estudos acerca das tipificações da legislação penal, crimes contra a administração
pública e contra o patrimônio.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

A Legislação Penal E Suas Tipificações; Tipos De Homicídios; Homicídio simples (art.121, caput); Homicídio
privilegiado – artigo 121 - parágrafo primeiro; Homicídio qualificado – artigo 121 - parágrafo segundo; Homicídio
Culposo – artigo 121 - parágrafo terceiro; Homicídio doloso; Homicídio preterintencional ou preterdoloso; Homicídio
Híbrido; Infanticídio; Induzimento, Instigação Ou Auxílio A Suicídio - Artigo 122 Do CPB; Lesões Corporais; Lesão
Corporal De Natureza Grave – artigo 129 - parágrafo primeiro; Lesão Corporal De Natureza Gravíssima – Artigo 129 -
Parágrafo Primeiro; Lesão Corporal Seguida De Morte; Lesão Corporal Privilegiada; Lesão Corporal Culposa - § 6.º;
Violência Doméstica; Dos Crimes De Perigo - Artigos 130 A 136 CP; Difamação, Calúnia E Injúria: Diferenças Entre
Os Crimes Contra A Honra; Calúnia; Difamação; Injúria; Injúria Racial; Dos Crimes Contra A Paz Pública E A Questão
De Sua Legalidade; Dos Crimes Contra A Liberdade Sexual; Alterações Importantes Feitas Pela Lei 12.015/2009; Do
Ultraje Público Ao Pudor; Outras Tipificações; Crimes Contra A Administração Pública; Crimes praticados por
funcionários públicos contra a administração em geral; Crimes praticados por particular contra a administração em
geral; Crimes praticados por particular contra a administração pública estrangeira – corrupção ativa de transação
comercial internacional; Crimes contra a fé pública; Crimes contra o patrimônio.

REFERÊNCIA BÁSICA
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BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal: parte geral, vol. 1. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva,
2010. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Disponível em: . Acesso em: 10 abr. 2017.
BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848 de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: . Acesso em: 10 abr. 2017.
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Especial. 6 ed. Niterói, RJ: Impetus, 2009. Vol.2. MIRABETTI. Julio
fabrinni. manual do direito penal. Volume 2. Parte especial. São Paulo. Atlas. 27 ed. 2010. NUCCI, Guilherme de
Souza. Código penal comentado. 12. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

MIRABETE, Manual do direito penal. Volume 1: parte geral. Julio Fabbrini Mirabete, Renato N. Fabbrini – 24 ed. São
Paulo: Atlas, 2008. ______. Manual do Direito Penal. 22 ed, São Paulo: Atlas, 2005. NEVES, Gustavo Bregalda;
LOYOLA, Kheyder. Vade Mecum esquematizado de Doutrina. São Paulo: Rideel, 2011. PRADO, Luis Regis. Curso de
direito penal brasileiro, volume 3: parte especial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. ______. Curso de direito
penal brasileiro: parte especial. 7. ed. v. 2. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. SILVA, Ângelo Roberto Ilha da.
Dos Crimes de Perigo Abstrato em Face da Constituição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. TELES, Ney Moura.
Direito penal: parte especial. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2006. TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil. 2. ed. Rio de
Janeiro: Renovar, 2001.

PERIÓDICOS

COSTA, Antônio Carlos Azevedo. Dos crimes contra a Administração Pública (1994). Disponível em:
http://www.decon.ce.gov.br/artigos/dos_crimes_contra_a_administracao_publica.pdf>. Acesso em: 6 abr. 2017

APRESENTAÇÃO

Este Módulo reúne os tópicos da disciplina Teoria Geral do Processo Penal, abordado no Curso de SEGURANÇA
PÚBLICA do INSTITUTO PROSABER, destinado principalmente à formação, especialização e atualização de
profissionais, professores e estudantes universitários vinculados a áreas relacionadas à temática da Segurança
Pública. O curso pretende traçar as linhas básicas do Direito Processual Penal, sua Jurisdição, seus Sistemas, sua
Competência, sua Persecução, seus Sujeitos e os Procedimentos; Divisões; Sistema inquisitivo ou inquisitorial;
sistema acusatório; sistema misto; Procedimento E Processo; A polícia, tipos e funções; Sujeitos do processo penal;
Juiz; Ministério público; Acusado; Defensor; Curador; Assistência; Funcionários da justiça; Peritos e intérpretes; Os
Procedimentos Em Espécie; Os Procedimentos comuns; Os impactos econômicos da atuação do sistema penal: vida
virtual, isolamento e encarceramento em massa.

OBJETIVO GERAL

Especializar em Teoria Geral do Processo Penal.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Analisar os diferentes aspectos do processo penal e da teoria geral do processo penal; Conceituar a complexidade da
relação entre o sistema penal, os sistemas, a persecução; Relacionar os estudos acerca do interesse dos sujeitos e
dos procedimentos relativos à teoria geral do processo penal.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Direito Processual Penal: Jurisdição, Sistemas, Competência, Persecução, Sujeitos E Procedimentos; Elementos que
compõem a jurisdição; Órgãos que exercem a jurisdição; Características da jurisdição; Princípios relativos à jurisdição;
Divisões; Sistemas De Processo Penal; Sistema inquisitivo ou inquisitorial; sistema acusatório; sistema misto;
Procedimento E Processo; A Persecução Penal; A polícia, tipos e funções; Outros meios pelos quais se concretiza a
persecução penal; Sujeitos do processo penal; Juiz; Ministério público; Acusado; Defensor; Curador; Assistência;
Funcionários da justiça; Peritos e intérpretes; Os Procedimentos Em Espécie; Os Procedimentos comuns; Os



Procedimento Sumário; Os Procedimento Sumaríssimo; Os procedimentos especiais; Os Procedimento especial dos
crimes contra a honra (Arts. 519 a 523 do CPP); Procedimento especial dos crimes de responsabilidade dos
funcionários públicos (ART. 513 do CPP); Do procedimento dos crimes de competência do júri (Arts. 394 a 405 e 406
a 497 do CPP); Os impactos econômicos da atuação do sistema penal: vida virtual, isolamento e encarceramento em
massa.

REFERÊNCIA BÁSICA

ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 9 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. ASSIS, Jorge César
de. Curso de Direito Disciplinar Militar: da simples transgressão ao processo administrativo. Curitiba: Juruá, 2012.
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2012. CINTRA, Antônio Carlos de Araújo;
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 22 ed. São Paulo: Malheiros,
2006. DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987.
FERREIRA, Vinicius Xavier. A persecução criminal no ordenamento jurídico brasileiro. In: Âmbito Jurídico, Rio
Grande, XII, n. 69, out 2009. Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. GRECO FILHO, Vicente. Manual de processo
penal. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. GRINOVER, Ada Pellegrini, FERNANDES, Antônio Scarance; GOMES FILHO,
Antônio Magalhães. As Nulidades no Processo Penal. 12 ed. São Paulo: Ed. RT, 2012. TOURINHO FILHO, Fernando
da Costa. Processo Penal. 31 ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 2009.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de Processo Penal. 4 ed.de acordo com as Leis n. 11.689/08 e 11.719/08. São
Paulo: Saraiva, 2009. BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848 de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: .
Acesso em: 28 mar. 2017. BRASIL. Decreto-Lei n. 3.689 de 03 de outubro de 1941. Código de Processo Penal.
Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. BRASIL. Lei n. 11.689 de 09 de junho de 2008. Altera dispositivos do
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras
providências. Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. BRASIL. Lei n. 11.719 de 20 de junho de 2008. Altera
dispositivos do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos à suspensão do
processo, emendatio libelli, mutatio libelli e aos procedimentos Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. BRASIL.
Lei n. 12.403 de 04 de maio de 2011. Altera dispositivos do Decreto-Lei n. 3.689/41 – relativos à prisão processual,
fiança, liberdade provisória, demais medidas cautelares e dá outras providências. Disponível em: . Acesso em: 28
mar. 2017. BRASIL. Lei n. 12.737 de 30 de novembro de 2012. Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos
informáticos; altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências.
Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 9 ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2004. ASSIS, Jorge César de. Curso de Direito Disciplinar Militar: da simples transgressão ao
processo administrativo. Curitiba: Juruá, 2012. CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 19 ed. São Paulo:
Saraiva, 2012. CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria
geral do processo. 22 ed. São Paulo: Malheiros, 2006. DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987. FERREIRA, Vinicius Xavier. A persecução criminal no
ordenamento jurídico brasileiro. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XII, n. 69, out 2009. Disponível em: . Acesso em: 28
mar. 2017. GRECO FILHO, Vicente. Manual de processo penal. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. GRINOVER, Ada
Pellegrini, FERNANDES, Antônio Scarance; GOMES FILHO, Antônio Magalhães. As Nulidades no Processo Penal. 12
ed. São Paulo: Ed. RT, 2012. GUIMARÃES, Luís Machado. A instância e a relação processual. Estudos de direito
processual civil. Rio de Janeiro-São Paulo: Jurídica e universitária, 1969. LAGO, Cristiano Álvares Valladares do.
Sistemas processuais penais (2006). Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017. LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria
geral do processo. 5 ed. Rio de Janeiro: Gen, Forense, 2011. MARQUES, José Frederico. Elementos de direito
processual penal. V. 1. Campinas: Millenium, 2009. MARQUES, José Frederico. Manual de direito processual civil. 9
ed. Campinas: Millennium, 2003, vol. 2. NEVES, Gustavo Bregalda; LOYOLA, Kheyder. Vade Mecum esquematizado
de Doutrina. São Paulo: Rideel, 2011. NEVES, Gustavo Bregalda; LOYOLA, Kheyder. Vade Mecum esquematizado
de Doutrina. São Paulo: Rideel, 2011. NOGUEIRA, Carlos Frederico Coelho. Comentários ao Código de processo
Penal. V.1. 2002. NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 5 ed. revista,
atualizada e ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. NUNES, Elpídio Donizetti. Curso didático de
direito processual civil. 5 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal.
Belo Horizonte: Del Rey, 2002. PACHECO, Denilson Feitoza. Direito Processual Penal – teoria, crítica e práxis. 4 ed.
2006. PÁDUA, Melaragno Costa. Processo e procedimento (2008). Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2017.
RODRIGUES, Marcelo Abelha. Elementos de Direito processual Civil. Vol. 2. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2003. THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: processo de execução e
processo cautelar. Vol. 2. 38 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo
Penal. 31 ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 2009
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PERIÓDICOS

APRESENTAÇÃO

Orientação específica para o desenvolvimento dos projetos de conclusão de curso. Elaboração e apresentação de
trabalho de conclusão de curso.

OBJETIVO GERAL

Pesquisar e dissertar sobre um tema relacionado à sua formação no curso de pós-graduação.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Construir, mediante a orientação de um docente, o Trabalho de Conclusão de Curso tendo em vista a
temática escolhida e o cumprimento das etapas necessárias.
Apresentar e argumentar sobre o referido trabalho.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. DELIMITAÇÃO DA PROBLEMÁTICA, OBJETIVOS E LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO; CONSTRUÇÃO DA
MATRIZ ANALÍTICA (PROJETO DE TCC); 2. DEFINIÇÃO E DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA A SER EMPREGADA
NO ESTUDO; 3. MONTAGEM DO PROJETO DE TCC; 4. APRESENTAÇÃO DO PROJETO; 5. COLETA E ANÁLISE
DE DADOS; 6. REDAÇÃO DA DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS; 7. MONTAGEM
FINAL DO TCC; 8. APRESENTAÇÃO DO TCC; 9. AVALIAÇÃO DO TCC; 10. CORREÇÃO E ENTREGA DA VERSÃO
FINAL DO TCC.

REFERÊNCIA BÁSICA

DEMO, P. Pesquisa: princípio científico e educativo. 2.ed. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1991.

GIL, A.C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2008.

MARCONI, Marina de A.; LAKATOS, Eva M. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: ATLAS, 1988.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

KÖCHE, José C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática da pesquisa. Petrópolis: Vozes,
1997 SÁ, Elizabeth S. (Coord.). Manual de normalização de trabalhos técnicos, científicos e culturais. Petrópolis:
Vozes, 1994.

LAVILLE, C.; DIONNE, J. A construção do saber: manual de metodologia da pesquisa em ciências humanas. Porto
Alegre: Artmed, 1999.

PERIÓDICOS

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Normas de apresentação tabular. 2003. Disponível em:
. Acesso em: 20 jun. 2008.



Avaliação será processual, onde o aluno obterá aprovação, através de exercícios propostos e, atividades
programadas, para posterior. O aproveitamento das atividades realizadas deverá ser igual ou superior a 7,0
(sete) pontos, ou seja, 70% de aproveitamento.

SUA PROFISSÃO NO MERCADO DE TRABALHO

O curso destina-se aos profissionais já graduados, que atuam ou desejam atuar na área da Segurança
Pública, em instituições públicas ou privadas dos mais diversos níveis, empresários do segmento de
segurança, dirigentes públicos, profissionais de comunicação social, militares e profissionais de áreas afins,
além dos planejadores e tomadores de decisão no âmbito do Ministério da Justiça, bem como, membros da
brigada militar, polícia civil e guardas municipais; membros da polícia federal; membros de conselhos
municipais de justiça e segurança; funcionários de empresas de segurança privada, juízes, promotores e
funcionários do Poder Judiciário; membros do Ministério Público; profissionais liberais; médicos e
profissionais da área da saúde; membros de ONG’s; assessores parlamentares; sociólogos, antropólogos e
outros cientistas sociais; psicólogos; advogados; jornalistas; membros de conselhos tutelares, funcionários
do sistema prisional, membros de fundações especializadas e assistentes sociais; funcionários das
Secretarias de Segurança estaduais e municipais.
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